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Ofício nº 425/2008-GAB.

Londrina, 27 de maio de 2008.

A Sua Excelência, Senhor

Sidney Osmundo de Souza

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – recomposição dos vencimentos e proventos dos servidores municipais, aposentados e pensionistas. 



Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis o presente Projeto de Lei, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa efetivar  a recomposição dos vencimentos e proventos dos servidores públicos municipais, aposentados e pensionistas, e altera dispositivos da Lei nº 7.349, de 6 de abril de 1998, que autoriza o Executivo Municipal a conceder Auxílio-alimentação aos servidores pertencentes aos quadros de pessoal estatutário, cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente, 

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A 



Objetivando manter o poder aquisitivo dos servidores públicos, vimos apresentar a presente proposta de recomposição das perdas causadas pela inflação, sobre os vencimentos e no auxílio alimentação aos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, a título de reposição de perdas salariais, no período compreendido entre janeiro a junho de 2008, em percentual apurado no mencionado período, com base no INPC, a partir de 1º de julho de 2008.



Este Projeto está em consonância com a Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para as eleições, que no seu inciso VIII, do art. 73, dispõe:

“VII – fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo estabelecido no art. 7º, desta lei e até a posse dos eleitos.

...”



Portanto, em conformidade com o inciso acima é vedado a partir de 8 de abril de 2008 (180 dias) até a posse dos eleitos promover a revisão geral da remuneração dos servidores públicos, ou seja, realizar a recomposição pelo índice de inflação  acumulada no período de 1 de fevereiro de 2007 a 31 de janeiro de 2008. 



Salientamos também que a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 21, parágrafo único, estabelece:

“Art. 21 . . .

Parágrafo único: Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido  no art. 20.”



Assim, o prazo previsto é até 5 de julho de 2008 para a recomposição ou qualquer aumento de despesa com pessoal. 



Ressaltamos, ainda, que os servidores que tenham o código específico a título de antecipação de reposição de salarial resultante de perdas inflacionárias de acordo com o § 3º do art. 42, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004 , não ocorrerá o desconto previsto.



Outro ponto a se destacar no presente projeto é quanto as faixas salariais para concessão do auxílio alimentação, em que serão corrigidas de acordo com o índice apurado ao período de janeiro a junho de 2008.



Certos da atenção de Vossa Excelência e dos nobres Vereadores, esperamos tenha a matéria acolhida dessa Casa de Leis.



Atenciosamente, 

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI ______

OFÍCIO Nº 425/2008-GAB., DE 27 DE MAIO DE 2008

SÚMULA: Autoriza a recomposição dos vencimentos e proventos dos servidores públicos municipais, aposentados e pensionistas, e altera dispositivos da Lei nº 7.349, de 6 de abril de 1998, que autoriza o Executivo Municipal a conceder Auxílio-alimentação aos servidores pertencentes aos quadros de pessoal estatutário e dá outras providências. 

Londrina, 27 de maio de 2008.

            Nedson Luiz Micheleti  

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº ______

SÚMULA: Autoriza a recomposição dos vencimentos e proventos dos servidores públicos municipais, aposentados e pensionistas, e altera dispositivos da Lei nº 7.349, de 6 de abril de 1998, que autoriza o Executivo Municipal a conceder Auxílio-alimentação aos servidores pertencentes aos quadros de pessoal estatutário e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

                                                         L E I  :

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder reajuste salarial aos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, a título de reposição de perdas salariais, no período compreendido entre janeiro a junho de 2008, em percentual apurado no mencionado período, com base no INPC, a partir de 1º de julho de 2008.

Art. 2º Após a reposição de que trata o art. 1º, desta Lei, fica autorizada a manutenção do acréscimo, em seu valor nominal, a que se refere o art. 42, § 3º, da Lei nº 9.337, de 27 de janeiro de 2004.

Art. 3º Os parágrafos 1º e 3º, do art. 1º, da Lei nº 7.349, de 6 de abril de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ...

§ 1º O auxílio-alimentação será lançado na folha de pagamento do respectivo servidor, em código específico, conforme as seguintes faixas salariais:

Faixa Salarial
Valor do Auxílio-Alimentação

até R$ 766,93
R$ 210,00

de R$ 766,94 até R$ 1.533,87
R$ 200,00

de R$ 1.533,88 até R$ 2.494,45
R$ 150,00

acima de R$ 2.494,45
R$ 90,00




....

§ 3º O benefício de que trata esta Lei, de natureza indenizatória, não integra o vencimento, remuneração ou salário, nem a estes se incorpora, para nenhum efeito, não sendo computado para efeitos de quaisquer vantagens que o servidor perceba ou venha a perceber, nem configura rendimento tributável, nem é contado para o efeito do cálculo da contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público.

...”

Art. 4º Ficam corrigidas as faixas salariais mencionadas no art. 1º, § 1º, da Lei nº 7.349, de 6 de abril de 1998, no mesmo percentual a que se refere o art. 1º, desta Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor em 1º de julho de 2008, revogadas as disposições em contrário. 

